
 

PROJETO DE LEI Nº          , DE 2019 

(Do Sr. OSSESIO SILVA) 

Altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, que “Dispõe sobre os Planos de 
Benefícios da Previdência Social e dá outras 
providências” e a Lei nº 10.741, de 1º de 
outubro de 2003, que “Dispõe sobre o 
Estatuto do Idoso e dá outras providências”, 
para dispor sobre a habilitação e a 
reabilitação profissional do idoso e sobre a 
criação de cota para a contratação de idoso 
pelas empresas com 100 (cem) ou mais 
empregados. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 89 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 89. A habilitação e a reabilitação profissional e social 

deverão proporcionar ao beneficiário incapacitado parcial ou 

totalmente para o trabalho, às pessoas com deficiência e aos 

idosos, os meios para a (re)educação e de (re)adaptação 

profissional e social indicados para participar do mercado de 

trabalho e do contexto em que vive. 

Parágrafo único. .......................................................................... 

...................................................................................................... 

d) a realização de cursos de atualização profissional para o 

idoso, que possibilite a sua reinserção no mercado de 

trabalho.“ (NR) 

Art. 2º A Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 28 ......................................................................................... 

...................................................................................................... 

IV – habilitação e reabilitação profissional dos idosos nos 

termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.” 

“Art. 28-A. A empresa com 100 (cem) ou mais empregados 

está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco 

por cento) dos seus cargos com pessoas idosas, na seguinte 

proporção: 
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I - até 200 empregados....................................................2%; 

II - de 201 a 500.................................................................3%; 

III - de 501 a 1.000.............................................................4%; 

IV - de 1.001 em diante. ...................................................5%. 

§ 1º A dispensa de pessoa idosa ao final de contrato por prazo 

determinado de mais de 90 (noventa) dias e a dispensa 

imotivada em contrato por prazo indeterminado somente 

poderão ocorrer após a contratação de outro trabalhador idoso. 

§ 2º Ao Poder Público incumbe estabelecer a sistemática de 

fiscalização, bem como gerar dados e estatísticas sobre o total 

de empregados e as vagas preenchidas por idosos, 

fornecendo-os, quando solicitados, aos sindicatos, às entidades 

representativas dos empregados ou aos cidadãos 

interessados.” 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A população brasileira tem passado por uma transformação 

que tem repercutido diretamente em nosso mercado de trabalho. Isso porque a 

média de idade tem aumentado sistematicamente, indicando uma tendência de 

que em pouco tempo tenhamos uma inversão da pirâmide etária com o número 

de pessoas com mais de cinquenta anos de idade superando o número de 

jovens, com um aumento considerável das pessoas com mais de sessenta 

anos, consideradas idosas pela Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 

instituiu o Estatuto do Idoso  

Todavia ainda vemos trabalhadores sendo desligados do 

emprego em função da idade. Muitas vezes, o desligamento se deve à 

dificuldade do idoso em lidar com novas tecnologias, o que demandaria um 

programa de adaptação e de capacitação profissional (habilitação e 

reabilitação), o qual não é oferecido pelas empresas. 

De acordo com a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), o percentual de pessoas acima dos sessenta anos de idade 

que se mantem no mercado de trabalho tem aumentado, no entanto, a grande 

maioria desse percentual é de pessoas que estão no mercado informal. 
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Esse aumento do número de pessoas com mais de sessenta 

anos de idade no mercado de trabalho é decorrência de um maior interesse 

das empresas em aproveitar-se da experiência acumulada ao longo dos anos 

pelos idosos. Mas em algumas situações, o despreparo desse segmento 

populacional em acompanhar as novidades tecnológicas dificulta a manutenção 

do emprego ou o reingresso no mercado de trabalho. 

Assim, o nosso objetivo com a presente proposta é incluir o 

idoso como um dos públicos alvos no procedimento de habilitação e de 

reabilitação profissional a cargo da Seguridade Social, nos termos previstos na 

Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios 

da Previdência Social. Desse modo, a reabilitação profissional também 

compreenderá a realização de cursos de atualização profissional para o idoso, 

que possibilitem a sua reinserção no mercado de trabalho. 

Além disso, estamos alterando a Lei nº 10.741, de 1º de 

outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, para incluir uma cota 

de contratação de idosos para as empresas com mais de cem empregados, a 

exemplo do que já existe para as pessoas com deficiência. 

A nossa intenção é permitir a permanência dos idosos no 

mercado de trabalho no momento em que muitos deles vivem o seu auge 

intelectual. Ademais, o próprio Estatuto do Idoso prevê a capacitação e a 

reciclagem como um dos direitos a ser assegurado com prioridade aos idoso. 

Nesse contexto, a proposição que ora apresentamos apenas busca efetivar 

esse direito. 

Diante do exposto, convictos de que a proposta em tela atende 

os interesses da sociedade, estamos certos de contar com o apoio de nossos 

ilustres Pares para a aprovação do presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, em        de                     de 2019. 

Deputado OSSESIO SILVA 
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